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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INCORPORADORA PINHEIRO PEREIRA 7 LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
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AGRAVADO : LUCIANA MARINHO DA SILVA
AGRAVADO : CARLOS RAPOSO
ADVOGADO : WALTER DEMIAN ROITMAN - RJ126923
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
EVIDENCIADA. 2. CLAÚSULA PENAL MORATÓRIA. APLICADO O PERCENTUAL 
PREVISTO EM CONTRATO. REVISÃO DOS ENTENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Considerando que o acórdão recorrido foi decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.
2.1. Tendo o Tribunal de origem consignado que houve, tão somente, a aplicação de cláusula 
prevista no contrato celebrado entre as partes quanto ao percentual da multa moratória (2% 
sobre o valor do imóvel por mês de atraso na entrega), a revisão de tal entendimento não está 
ao alcance desta Corte, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusula contratual, providências vedadas nesta instância especial, nos termos 
das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 22 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
EVIDENCIADA. 2. CLAÚSULA PENAL MORATÓRIA. APLICADO O PERCENTUAL 
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SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Considerando que o acórdão recorrido foi decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.
2.1. Tendo o Tribunal de origem consignado que houve, tão somente, a aplicação de cláusula 
prevista no contrato celebrado entre as partes quanto ao percentual da multa moratória (2% 
sobre o valor do imóvel por mês de atraso na entrega), a revisão de tal entendimento não está 
ao alcance desta Corte, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusula contratual, providências vedadas nesta instância especial, nos termos 
das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Incorporadora Pinheiro Pereira 7 
Ltda. e João Fortes Engenharia S.A., ambas em recuperação judicial, contra decisão 
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monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 689):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 1. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. 2. DANO MORAL. 
ATRASO, POR SI SÓ, QUE NÃO ACARRETA ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO REFORMADO NO PONTO. 3. CLAÚSULA 
PENAL MORATÓRIA. APLICADO O PERCENTUAL PREVISTO EM 
CONTRATO. REVISÃO DOS ENTENDIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO [RECURSO] ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO.

 

Em suas razões, as agravantes pretendem a reforma da decisão agravada.

Para tanto, repisam negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, apontando omissão e falta de fundamentação 
acerca da violação ao art. 413 do Código Civil de 2002.

Além disso, sustentam a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ. Isso 
porque é desnecessária a incursão na seara fático-probatória dos autos ou de 
interpretação do contrato para concluir-se pela ofensa ao art. 413 do CC/2002.

Aduzem, ainda, pela não aplicação da Súmula 83/STJ, por entenderem que 
o recurso teria sido interposto tão somente com fundamento na alínea a, e não com 
base na alínea c do permissivo constitucional, a qual trata da divergência 
jurisprudencial. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem estabelecido o percentual 
de 0,5% para fixação de cláusula penal, quando invertida em desfavor da 
incorporadora, conforme previsão nos Temas 970 e 971/STJ.

Impugnação apresentada às fls. 711-725 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pelas agravantes, 
conforme devidamente esclarecido na decisão de fls. 689-694 (e-STJ), a qual afastou 
as alegações de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem 
decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos 
interesses da parte.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente 
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para dirimir integralmente o litígio.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, 
expressamente enfrentaram-se todas as questões suscitadas pela parte recorrente, 
esclarecendo que (e-STJ, fls. 494-495, sem grifo no original):

 
Quanto à cláusula penal, ainda constou no acórdão que:

“No tocante à cláusula penal, o STJ fixou, em sede de recurso 
repetitivo, a tese de que a cláusula penal estipulada exclusivamente 
contra o comprador de imóvel deve servir de parâmetro para a 
indenização em caso de descumprimento das obrigações contratuais 
pela empresa vendedora.
As teses firmadas foram as seguintes:
Tema 970: “A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar 
pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em 
valor equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros 
cessantes.”
Tema 971: “No contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal apenas 
para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para 
a fixação da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As 
obrigações heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão 
convertidas em dinheiro, por arbitramento judicial.”
(...)
Seguindo tal orientação, a cláusula penal moratória tem a finalidade de 
indenizar pelo atraso na entrega, sendo estabelecida, em regra, por 
arbitramento em valor equivalente ao locativo.”

No caso, a omissão somente irá se configurar quando não há 
pronunciamento sobre ponto relevante da causa, que poderia levar a 
resultado distinto do que se chegou. Cumpre esclarecer que segundo 
entendimento do STJ:
(...)
Tecidas tais considerações, evidente que a simples leitura das razões 
recursais revela o inconformismo da parte ré com o resultado do julgamento 
da apelação, em que pretende a revisão do que foi decidido com a adoção 
de teses que lhe sejam favoráveis. Caberá, portanto, a parte ré buscar a via 
recursal adequada.
 

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão das 
agravantes, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo enfrentamento 
e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
28/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 
divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.724.122/AM, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/6/2021, DJe 17/6/2021)
 

No que se refere à incidência do percentual de 2% em favor dos promitentes 
compradores, o julgado encontra harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, 
atraindo, assim, o óbice da Súmula 83/STJ, a qual se aplica a ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

À guisa de exemplo:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO 
NA ENTREGA. NOVEL LEI N. 13.786/2018. CONTRATO FIRMADO ENTRE 
AS PARTES ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONTRATO DE ADESÃO. OMISSÃO DE MULTA EM BENEFÍCIO DO 
ADERENTE. INADIMPLEMENTO DA INCORPORADORA. ARBITRAMENTO 
JUDICIAL DA INDENIZAÇÃO, TOMANDO-SE COMO PARÂMETRO 
OBJETIVO A MULTA ESTIPULADA EM PROVEITO DE APENAS UMA DAS 
PARTES, PARA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL.
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015, é a 
seguinte: No contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal apenas para 
o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação 
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da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações 
heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão convertidas em dinheiro, 
por arbitramento judicial.
2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido. (REsp 
1.614.721/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/5/2019, DJe 25/6/2019)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
CONSUMIDOR. MULTA. INVERSÃO. SÚMULA 284/STF. CLÁUSULA 
PENAL. INVERSÃO. POSSIBILIDADE.
1. No que diz respeito à impossibilidade de reversão das multas por ausência 
de previsão contratual, mister asserir que a ora recorrente não indicou quais 
os dispositivos legais que, eventualmente, teriam sido violados pelo aresto 
hostilizado, notadamente porque não basta que se indique dispositivos 
legais, sendo imprescindível que a parte recorrente demonstre, mediante 
argumentação lógico-jurídica competente à questão controversa 
apresentada, de que forma os dispositivos legais invocados fundamentam a 
tese perfilhada no apelo extraordinário. Incidência, por analogia, do 
Enunciado de Súmula nº 284 do STF.
2. Ainda que fosse possível superar o referido óbice, importa consignar que a 
Segunda Seção desta Corte Superior, ao analisar o tema em testilha, fixou a 
tese segundo a qual "no contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal apenas para 
o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação 
da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações 
heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão convertidas em dinheiro, 
por arbitramento judicial" (REsp 1614721/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/05/2019, DJe 25/06/2019).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.783.450/RO, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 
20/8/2019)
 

Dito isso, na hipótese em estudo, a assertiva das recorrentes acerca da 
necessidade de redução da cláusula penal moratória, nos termos em que posta, não 
merece acolhimento, pois o Tribunal estadual aplicou tão somente a inversão da 
cláusula prevista no contrato celebrado entre as partes, a qual expressamente 
designou o pagamento de multa moratória de 2% sobre o valor do imóvel por mês 
sobre o atraso na entrega.

Sendo assim, é inafastável o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. Isso 
porque reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a análise e 
interpretação de termos contratuais, o que é vedado em virtude da natureza 
excepcional da via eleita.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
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permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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